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RESUMO
Cada vez mais pessoas e grupos demonstram estarem insatisfeitos com a forma
que os animais são tratados pelo ser humano, revelando a importância de
pensarmos abordagens éticas que não sejam focadas na superioridade humana,
ultrapassando a visão antropocêntrica. Para este trabalho, se objetiva demonstrar
algumas formas de como os interesses dos animais podem ser tutelados no nosso
atual Estado Democrático de Direito, se por meio da regulação, estabelecendo
regras mínimas de bem-estar; se por meio da abolição, garantindo direitos
invioláveis aos animais; ou então por meio da integração, concedendo direitos
universais aos animais no desenvolvimento de uma sociedade interespécie. A
metodologia da pesquisa adotada é a exploratória, com método de abordagem
dedutivo, utilizando-se da pesquisa bibliográfica como procedimento técnico para a
obtenção das informações necessárias ao desenvolvimento do trabalho.
Considerando as diferentes formas de viver, o Direito tornou-se promotor de
integração social, responsável por manter a estabilidade entre os interesses dos
indivíduos na sociedade. Em contrapartida, com a aproximação dos limites físicos do
planeta, estamos diante da necessidade de um modelo pós-capitalista de
organização social. Assim, o movimento pela tutela dos interesses dos animais
precisa encontrar formas para, a partir da compreensão da realidade social,
reivindicar seus objetivos por meio da política e do Direito, principalmente a
possibilidade de uma reorganização da sociedade, a fim de incluir os animais em
seu interior, institucionalizando os seus interesses.
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